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O esboço do anteprojeto de Cons­

tituição que o relator da Comissão de 
Sistematização, deputado Bernardo 
Cabral, entrega hoje ao presidente 
UÍysses Guimarães — e que o Estado 
"publica com exclusividade — institui 
íiõ Brasil o sistema parlamentarista 
fnlsto, no qual o presidente da Repú-

fblica nomeia o primeiro-ministro, ou-
jvida a Câmara Federal; fixa em cinco 
anos o mandato presidencial, sem di­
reito à reeleição; permite o monopó­
lio estatal só nos casos em que a segu­
rança nacional estiver em jogo; cria o 
Tribunal Superior de Justiça, instân­
cia logo abaixo do Supremo Tribunal 
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e o mandato de Sarne 
SILVIA CAETANO 
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olvn O mandato do presidente da Re-
... pública será de cinco anos e a forma 
-de governo, parlamentar, nos termos 
^da emenda de autoria do senador 
i Afonso Arinos, segundo a quarta ver-
i São do substitutivo que será apresen­

tado hoje, pelo relator da .Comissão 
de Sistematização, deputado Ber­
nardo Cabral - e que o Estado publi-
jj&xom exclusividade. As questões 
"(IQ.jnandato do presidente José Sar­
ney e da anistia permaneciam sem 
|Téfinição até ontem à noite, nada 

..constando sobre elas nas disposições 

Íransitórias do projeto da nova Cons-
Huição. 

1 A quarta versão do substitutivo 
\ab. deputado Bernardo Cabral tam-
^ m não define quando será implan-
,.tado o sistema parlamentar, um mo-
dM> misto, segundo o qual o presi-

,. dente da República é o chefe de Es-
t M o e comandante supremo das 
pencas* Armadas, com atribuições 
, ^ | a nomear e exonerar o primeiro­
-ministro e, por proposta deste, os mi­
nistros de Estado. Mas caberá ao pre­
sidente da República nomear tam-
Jié|p o presidente e os diretores do 
JBahco Central, com poderes para 
sancionar, promulgar e vetar proje-
tos de lei, ou solicitar sua reconside­
ração ao Congresso. É competência 
privativa do presidente da Republi­
cada iniciativa de leis que fixem ou 
modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas. 

Os substitutivo de Bernardo Ca­
bral, que continuava sendo discutido 
pelos relatores adjuntos, noite aden­
tro! consagra dois conceitos de em-
iíresa nacional. A proposta dispõe 
ftul será considerada nacional a pes-
;sba' jurídica constituída e com sede 

^'ffVpaís, cujo controle decisório e de 
"'Çatiital esteja, em caráter permanen-
•íe;,exclusivo e incondicional sob a 
'titularidade direta ou indireta de 
^brasileiros domiciliados no País, ou 

entidades de direito público in-
10. Mas será considerada empresa 

áSileira de capital estrangeiro a 
ssoa jurídica constituída, com se-

de.„e direção no País, que não preen-
ilSíâ os requisitos do artigo citado, o 
fiúé deve ser considerado como uma 

.''vffÔria dos conservadores. 
*° ';A intervenção do Estado no do-
"fálhio económico e o monopólio só 
'|gFão permitidos quando necessários 
* para atender aos imperativos da se-
"ftírança nacional ou a relevante inte­

resse coletivo, conforme definidos 
èrfpei. Na aquisição de bens e servi-
áps, o poder público dará tratamento 

*J|Ç§ferencial à empresa nacional. 
"íi L\ A questão da reforma agrária es-
.fií;á'.disciplinada num único artigo, o 
**»§!'?> segundo o qual "é garantido o 
^QÍreito de propriedade de imóvel ru-
%W: condicionado ao cumprimento de 

m lua função social", cujos requisitos 
,ssgrão definidos em lei ordinária. O 
.^l^sunto ainda não tem consenso e 
,de*yerá ser objeto de modificações, 
à pem como a questão da anistia, cuja 

tendência, até ontem à noite, era es-
.j,íeoder o benefício aos punidos de 64 

ç̂jtye trabalhavam em empresas pri-
„;-yg]àas e aos cabos e marinheiros de 

J$,.e 69, mas com direito apenas a 
.KiSffieber a patente e os corresponden-
-s$Ís.soldos, sem direito a reintegração 
8|ftu aos vencimentos atrasados. 
&!».< A s desapropriações de imóveis 

9,í^rJaanos serão pagas, previamente, 
u éíjj dinheiro. O poder público, com 
,,^ase em plano urbanístico, pode exi-
;j£\fj do proprietário do solo urbano 

tor para adotar a medida — o merca­
do interno é considerado património 
nacional — apenas em caráter tem­
porário. 

Os índios continuarão com direi­
to ao uso e à posse das terras que 
ocupam e a exploração das riquezas 
minerais em suas terras só poderá 
ser efetivada com sua autorização e 
com a obrigatoriedade da destinação 
.de percentuais sobre os resultados 
da lavra em benefício das comunida­
des indígenas e do meio ambiente e, 
também, na forma da lei ordinária. 
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O regime de governo será 
parlamentarista misto, 
mas ainda não há data 
para sua implantação 

PRIME!RO-M!NÍSTRO E 
CONSELHOS 

Uma das inovações é a criação 
do Conselho da República, órgão su­
perior de consulta do presidente da 
República, integrado por ele próprio, 
os presidentes da Câmara e do Sena­
do, o primeiro-ministro, líderes da 
maioria e da minoria nas duas Casas 
do Congresso, além do ministro da 
Justiça e seis cidadãos brasileiros 
natos, com mais de 35 anos, sendo 
dois nomeados pelo presidente da 
República, dois eleitos pelo Senado e 
dois pela Câmara, para um mandato 
de três anos. 

Ao Conselho da República com-

9/7/87 
O parlamentarismo do projeto é pro 
posta de Arinos 

W, intervenção do Estado 
na economia só será 

permitida para atender 
" a segurança nacional 

edificado, não utilizado ou subu-
tiMzado o seu adequado aproveita­
mento, sob pena de parcelamento ou 
edificação compulsórios, estabeleci­
mento de imposto progressivo e de­
sapropriação com pagamento me­
diante títulos da dívida pública, com 
pr^zo de resgate de até dez anos, em 
j^pcelas anuais, iguais e sucessivas, 
£gm cláusula de exata correção mo-
jçjéíária e juros legais. 
. - . Ainda no capítulo da Ordem 
..^êonômica, o substitutivo dispõe 
jqfuf a lei reprimirá toda e qualquer 
.Jprma de abuso do poder económico 
auè tenha por fim dominar os merca-
Jiqs nacionais, eliminar a concorrên­
cia* ou aumentar arbitrariamente os 
.J,ucros. Até a noite, ainda se discutia 
^questão da reserva de mercado, 

. jsendo acentuada a tendência do rela-

pete pronunciar-se sobre a dissolu­
ção da Câmara; nomeação e exone­
ração do primeiro-ministro; realiza­
ção de referendos; intervenção fede­
ral nos estados e o livre exercício dos 
direitos sociais ou conflitos de inte­
resse que atinjam serviços públicos 
essenciais. 

O Conselho de Ministros é convo­
cado e presidido pelo primeiro-minis­
tro e integrado por todos os minis­
tros de Estado. Tem poderes para 
opinar sobre as questões encaminha­
das pelo presidente da República; 
aprovar decretos, propostas de lei e 
examinar questões suscitadas pelo 
primeiro-ministro e ministros de Es­
tado. O Conselho elabora ainda o 
plano Plurianual de Investimentos, a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e as 
propostas de orçamentos previstas 
na Constituição. 

O primeiro-ministro será nomea­
do entre os membros do Congresso, 
deve ter mais de 35 anos e ser brasi­
leiro nato. Seus poderes são amplos, 
para o exercício da direção superior 
da administração federal. A ele com­
pete todos os demais poderes não 
atribuídos ao presidente da Repúbli­
ca, sendo o verdadeiro chefe do Go­
verno. O primeiro-ministro e o Con­
selho de Ministros repousam na con­
fiança da Câmara dos Deputados, 
sendo exonerados quando ela lhes 
venha a faltar. 

O voto contrário da Câmara a 
uma proposta do Conselho de Minis­
tros, entretanto, não importa obriga­
ção de renúncia, a não ser que dela 
ele tenha feito questão de confiança. 
O voto de confiança solicitado pelo 
governo, ao submeter seu programa 
à Câmara, ou em qualquer outra 
oportunidade, terá sua apreciação 
iniciada no prazo de 48 horas, a con­

tar da data da solicitação. O voto de 
confiança será aprovado pela maio­
ria da Câmara, e a moção de censura 
poderá ser apresentada somente de­
corridos seis meses da posse do pri­
meiro-ministro, por iniciativa de um 
quinto de seus membros. Deve ser 
aprovada pelo voto da amioria da 
Casa. 

Nos casos de aprovação da mo­
ção de censura ou rejeição de voto de 
confiança, a Câmara dos Deputados 
deverá eleger, em 48 horas, pelo voto 
da maioria de seus membros, o su­
cessor do chefe do governo. Eleito, o 
primeiro-ministro será nomeado pelo 
presidente da República, sendo ve­
dada a iniciativa de mais de três mo­
ções que determinem a destituição 
do governo na mesma sessão legisla­
tiva. O mandato do presidente da 
República será de cinco anos e terá 
início em Io de janeiro. 

O presidente será eleito median­
te voto secreto e direto, 45 dias antes 
do término do mandato presidencial. 
Será considerado eleito o candidato 
que obtiver a maioria absoluta dos 
votos, não computados os branco e 
os nulos. Se nenhum candidato al­
cançar essa maioria será realizada 
nova eleição, dentro de 15 dias de­
pois de proclamado o resultado da 
primeira. Concorrem ao segundo es­
crutínio somente os dois candidatos 
mais votados no primeiro e será elei­
to quem obtiver a maioria dos votos 
válidos. 

DIPLOMA E INFORMAÇÕES 
De acordo com o artigo 12, pará­

grafo 10° do substitutivo, desaparece 
a obrigatoriedade de diploma para o 
exercício da profissão de jornalista, 
embora esta atividade não seja ex­
pressamente mencionada. 

No lugar da estabilidade aos 90 
dias, o relator Bernardo Cabral op­
tou por considerar direito social do 
trabalhador p contrato de trabalho 
protegido contra a dispensa imotiva-
da ou sem justa causa, nos termos a 
serem definidos em lei ordinária. Pi­
ca mantido o sistema do FGTS, en­
quanto o salário mínimo será "capaz 
de satisfazer às suas necessidades 
básicas e às da sua família, com rea­
justes periódicos, de modo a preser­
var seu poder aquisitivo". É mantida 
também a aposentadoria da mulher 
aos 30 anos de serviço. 

Fica assegurada a liberdade de 
expressão da atividade intelectual, 
artística e científica, sem censura ou 
licença. Pelas informações de ontem 
à noite, porém, discutia-se uma for­
ma de censura moral. A atividade 
torna-se livre da interferência do Es- j 
tado, sendo igualmente liberada a 
associação profissional ou sindical. 
Poderá haver mais de um sindicato 
por categoria ou comunidade de in­
teresses profissionais, mas somente 
um terá direito à representação pe­
rante o poder público. A greve será 
livre, mas na forma da lei e, na hipó­
tese da paralisação, serão adotadas 
as providências que garantam a ma­
nutenção dos serviços indispensá­
veis ao atendimento das necessida­
des inadiáveis da comunidade. O 
substitutivo não esclarece quais são 
os serviços indispensáveis. 

ESTADO DE DEFESA E DE SÍTIO 
O presidente da República pode­

rá decretar, por solicitação do pri­
meiro-ministro e ouvido o Conselho 
da República, o estado de defesa, 
submetendo-o ao Congresso, quando 
for necessário preservar, ou pronta­
mente restabelecer, em locais deter­
minados e restritos, a ordem pública 
ou a paz social, ameaçadas por grave 

No lugar da estabilidade 
aos 90 dias surge a 
proteção contra as 

demissões imotivadas 
e iminente instabilidade institucio­
nal ou atingidas por calamidades na­
turais de grandes proporções. A me­
dida não poderá ser adotada por 
tempo superior a 30 dias. 

Ouvido o Conselho da Repúbli­
ca, o presidente da República poderá 
solicitar ao Congresso a decretação 
do estado de sítio nos casos de como­
ção grave de repercussão nacional; 
fatos que comprovem a ineficácia da 
medida tomada no estado de defesa, 
diante da declaração de estado de 
guerra ou resposta a agressão arma­
da estrangeira. 

Brasília/Agência Estado 

A íntegra do esboço de projeto 
de Cabral está nas páginas 27, 
28,29, 30,31 e32 
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Senador e deputados contra diploma 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

i >.- ; , O senador, jornalista e membro da 
A-eademia Brasileira de Letras Luís 
Viana Filho disse ontem que conside-
>rji. indefensável a tese da obrigatorie­
dade do diploma para o exercício da 
profissão de jornalista. Ele lembrou 
•ftM« os grandes nomes do jornalismo 

j .brasileiro se destacaram na carreira 
. fêm ter passado por cursos especiali­

zados, que não existiam na época. 
v~ • "Um jornalista é bom por que tem 
diploma ou por que dispõe de talento, 
inventiva e capacidade de trabalho?", 

. >kkdagou o ex-governador da Bahia, 
«ue foi jornalista durante vários anos, 
até ingressar na política. Luís Viana 
Filho observou que a preocupação com 

a preservação do mercado de trabalho 
é legítima, mas o número de personali­
dades interessadas em colaborar even­
tualmente com os jornais não ameaça 
a categoria. 

O deputado Hélio Duque (PMDB-
PR) também é contra a exigência do 
diploma e lembra, "com real ismo", 
que a partir do surgimento das facul­
dades de jornalismo "o nível da im­
prensa brasileira até diminuiu um 
pouco". Para o parlamentar, se for 
mantida a obrigatoriedade do diploma, 
"será o surgimento de uma profissão 
cartorializada". 

Jornalismo não se aprende na es­
cola, considerou o deputado João Cu­
nha (PMDB-SP), acrescentando que 
"o que vemos hoje, inclusive, são jor­
nalistas que dividem a profissão com 
assessorias de governo ou outras enti­

dades, uma atividade que conflita com 
a independência desejável". Segundo 
ele, se o diploma fosse fundamental 
não haveria registro de grandes jorna­
listas no passado recente, como Cláu­
dio Abramo, Samuel Wainer e tantos 
outros. 

"Os maiores jornalistas do Brasil 
nunca tiveram diploma", afirmou o de­
putado Paes Landim (PFL-PI), lem­
brando de Pedro Dantas, Carlos La­
cerda e Carlos Castelo Branco. Desta­
cou ainda que, "nos Estados Unidos, o 
cidadão faz a graduação em qualquer 
universidade e depois um ano de téc­
nica de jornalismo". Landim resumiu 
sua opinião com uma pergunta: "O 
melhor cronista do País, o João Salda­
nha, que é um génio, por acaso é for­
mado?" 

Federal; e derruba a exigência de di­
ploma para o exercício do jornalismo. 
Não prevê a estabilidade no emprego, 
como pretendiam os xiitas, não defi­
ne o tempo de governo do presidente 
José Sarney, nem se refere à anistia 
aos militares. Os pontos polémicos 
serão votados em plenário. Ontem ao 

meio dia e depois à noite, Bernardo 
Cabral esteve reunido com o presi­
dente José Sarney e com o consultor-
geral da República Saulo Ramos, no 
palácio da Alvorada. Cabral evitou a 
imprensa e passou grande parte da 
noite no Prodasen, acertando com lí­
deres partidários o anteprojeto. 
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Cabral passa o dia en t re o Palácio da Alvorada e o Prodasen, evitando a imprensa 

' - 'T aluda pode fundar íext 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 
O relator da Comissão de Siste­

matização, deputado Bernardo Ca­
bral (PMDB-AM), entrega hoje, às 17 
horas, ao presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, o seu substituti­
vo sem que, até ontem à noite, tives­
sem sido fechados alguns temas po­
lémicos como a anistia para milita­
res cassados e a reforma agrária. 

O capítulo sobre sistema de go­
verno — vários relatores-adjuntos de 
Cabral garantiram que permanecerá 
o sistema clássico, exceto pela elei­
ção direta para presidente da Repú­
blica — foi reaberto, ontem à tarde, 
depois que o relator-geral esteve 
duas vezes com o presidente José 
Sarney- no Palácio ria Alvorarla. nn 
almoço, e às 15 horas, no Palácio do 
Planalto. As alterações estudadas 
por Cabral e seus relatores-adjuntos 
foram justamente sobre o mecanis­
mo que garante mais poderes ao pre­
sidente da República na vigência do 
parlamentarismo. 

Entre as possíveis alterações que 
poderão constar do projeto de hoje, 
está a de que o primeiro-ministro po­
derá ser escolhido fora do Parlamen­
to (podendo ser um cidadão comum). 
Quanto ao mecanismo de indicação 

illllllillllWlii l llllll" 

do primeiro-ministro, será o seguin­
te: o presidente indica o primeiro-
ministro, que se não for rejeitado por 
maioria absoluta é considerado apro­
vado pela Câmara dos Deputados. 
No caso de rejeição, o presidente in­
dicaria um segundo nome e ainda 
um terceiro. No caso de rejeição do 
terceiro nome, o presidente da Repú­
blica, então, dissolveria a Câmara 
dos Deputados (o Senado não se en­
quadra no dispositivo parlamenta­
rista de dissolução). 

A informação, ontem à tarde, de 
que ainda não havia sido "fechado" 
nenhum acordo sobre sistema de go­
verno, reforma agrária e anistia, que 
haviam sido dados como pontos pra­
ticamente acertados na véspera por 
Bernardo Cabral e o líder do PMDB 
nn Senado. Fernando Henrimie Oar-
doso, foi explicada, diante da surpre­
sa dos repórteres, como consequên­
cia das negociações que cercam a fei­
tura do substitutivo de Bernardo Ca­
bral. Até o momento da entrega do 
substitutivo a Ulysses Guimarães — 
advertira alguns relatores-adjuntos 
— Cabral pode mudar o seu texto. 

Na reforma agrária, que o rela-
tor-adjunto Nelson Jobim (PMDB-
RS) informou ter cerca de dez arti­
gos, fica resolvida a questão da imis-
são de posse até 90 dias após a desa-

'sses contabiliza os 
a Lonstituinte 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Do dia 15 de julho a 23 deste mês, 
quando se encerrou a primeira dis­
cussão do projeto de Constituição, 
foram feitos 381 discursos sobre te­
mas constitucionais. Em 40 dias cor­
ridos de sessões, inclusive aos sába­
dos e domingos, foram realizadas 60 
sessões plenárias, com a duração to­
tal de 214 horas e 30 minutos. 

Quem anunciou esses dados on­
tem, em plenário, foi o presidente da 
Constituinte, Ulysses Guimarães, 
que ainda acrescentou mais alguns 
números. Durante a fase de trabalho 
das subcomissões e comissões temá­
ticas e da Comissão de Sistematiza­
ção, foram oferecidas 37.961 emen­
das. Nos 30 dias em que o projeto de 
Constituição permaneceu em plená­
rio para recebimento de emendas, fo­
ram apresentadas mais 20.791.De tu­
do isso e mais anteprojetos, projetos, 
substitutivos e outras publicações 
foram impressos 113.400 avulsos pa­
ra distribuição aos constituintes. 

Desde a instalação dos trabalhos 
da Assembleia Nacional Constitui­
ção até o dia 20 de agosto, ainda 
segundo Ulysses Guimarães, foram 
tiradas 3,135 milhões de cópias xerox 
de matérias constitucionais, e foram 

enviados a entidades de classe, As­
sembleias Legislativas, prefeituras e 
tribunais superiores 5.070 exempla­
res do projeto de Constituição. 

"O volume e a quantidade de 
material produzido — concluiu o pre­
sidente da Constituinte — demons­
tram o esforço e a dedicação que a 
história deste episódio registrará." 

Ulysses prometeu ontem, aos di­
rigentes e líderes xiitas, suspender as 
sessões plenárias da Constituinte a 
partir da próxima semana. Em seu 
lugar serão realizadas reuniões da 
Comissão de Sistematização, o que 
dará possibilidade de que todas as 
legendas e correntes partidárias par­
ticipem ativamente da discussão do 
substitutivo de Bernardo Cabral. 

A medida teve o objetivo de 
abrandar o inconformismo dos xii­
tas, que se sentiram marginalizados 
na fase de elaboração do substituti­
vo. Ulysses prometeu ainda que vai 
levar as opiniões do PDT, PT, PSB, 
PC do B e do MUP — uma das dissi-

i dências do PMDB — ao relator da 
; Comissão de Sistematização. Na ver-
| dade, os xiitas deixaram claro a 

Ulysses que, caso não haja uma solu­
ção satisfatória para o problema,: 
irão obstruir os trabalhos da Consti- jj 
tuinte na fase final de votação. 

propriação da terra, cabendo nesse 
período o recurso do proprietário 
atingido que, se conseguir provar a 
função social da terra, poderá ter a 
indenização paga em dinheiro (ao 
contrário, se constatado que a terra é 
improdutiva ou não tem função so­
cial, o proprietário será pago em Tí­
tulos da Dívida Agrária (TDA) pelo 
prazo de 20 anos). Vai ficar para a lei 
ordinária a definição do que é função 
social da terra, que servirá como ba­
se para as ações dos proprietários 
que tiverem terras desapropriadas. 

Na anistia, a preocupação princi­
pal do relator Bernardo Cabral jrefe-
re-se a colocar nas disposições tran­
sitórias da futura Constituição q'ué o 
próximo ato de anistia não incidirá 
sobre pessoas punidas que jã foram 
anistiadas anteriormente (em 1979 e 
1985), e um artigo à parte, tambén1 

nessas disposições transitórias, vai 
garantir que os punidos e cassados 
no período de setembro a dezembro 
de 1969 também serão anistiados. Es­
se período compreende aqueles^que 
foram cassados quando o presidente 
Costa e Silva já se encontrava adoen­
tado e com paralisia parcial, que.nao 
lhe permitia escrever, razão pela 
qual se considera, hoje em dia," que 
as cassações feitas nesse período fo­
ram através de assinatura falsa. 

No Alvorada, 
Cabral com. 

mo liamos 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

O presidente José Sarney rece­
beu no Palácio Alvorada, logo depois 
do almoço, o relator da Comissão de 
Sistematização, deputado Bernardo 
Cabral. À tarde, mandou chamar a 
seu gabinete o consultor-geral da Re­
pública, Saulo Ramos, para exami­
nar com ele pontos jurídicos e políti­
cos da futura Constituição, porque o 
problema não é apenas quanto ao 
sistema de governo mas também re­
lativo à concessão da anistia aos mi­
litares, ressaltaram autoridades do 
Palácio do Planalto. 

"O presidente Sarney se sente 
ofendido", disseram já no início da 
noite fontes do Planalto, argumen­
tando que "o fato é que tentaram 
apresentar ao chefe da nação um fa­
to consumado, quando ele se consi­
dera o fiador da Aliança Democráti­
ca". As fontes não esconderam o de­
sagrado do Palácio do Planalto com 
o fato deíSarney não ter sido ouvido 
antes. Mas, ainda assim, os assesso­
res do chefe da nação lembraram que 
continuava a tentativa de reversão 
do quadro, considerando que o pare­
cer de Bernardo Cabral não será defi­
nitivo. 

O ministro Ronaldo Costa Cou­
to, chefe do Gabiinete Civil, que par­
ticipou do encontro do presidente 
Sarney com Bernardo Cabral, embo­
ra negando-se a comentar o assunto 
tratado, disse que o presidente fará 
todos os esforços para que a Assem­
bleia Nacional Constituinte aprove o 
sistema presidencialista. Tanto atra­
vés de contatos mantidos com parla­
mentares, pessoalmente, quanto 
através de lideranças políticas, sem 
ferir a soberania da Constituinte. , 

Outros assessores do presidente 
faziam questão de destacar, ontem, a 
inevitável crise da Aliança Democrá­
tica, que "está o mais perto do chão 
possível", segundo afirmou um des­
ses auxiliares. O presidente do PFL, 
senador Marco Maciel, último a ser 
recebido na agenda de ontem do pre­
sidente, saiu do Palácio do Planalto 
achando que no final a voz do presi­
dente deverá ser ouvida, tanto no 
PMDB quanto em seu partido e disse 
que a tendência da Constituinte' é 
presidencialista. Ainda assim, acha 
que o governo não pode descuidar 
porque o parecer de Bernardo Ca­
bral, se propõe o parlamentarismo, 
já entra em plenário com grande 
vantagem. 


